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REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO.  AÇÃO  DE
COBRANÇA.  PROCEDÊNCIA.  SERVIDORA
PÚBLICA  MUNICIPAL.  ENFERMEIRA.
PERCEBIMENTO  DO  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  NECESSIDADE  DE
REGULAMENTAÇÃO.  EXISTÊNCIA  DE  LEI
ESPECÍFICA  REGULANDO  A  MATÉRIA.
CABIMENTO. IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO A
PARTIR DA EDIÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº
082/2011. LAUDO PERICIAL ATESTANDO O GRAU
DE  INSALUBRIDADE  DA  ATIVIDADE
DESENVOLVIDA  PELA  SERVIDORA.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO  DA  REMESSA  E  DA
APELAÇÃO.
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- O direito à percepção de adicional de insalubridade
é  de  eficácia  limitada,  necessitando  de
regulamentação  específica  que  estabeleça  as
atividades  insalubres  e  os  percentuais
correspondentes aos valores devidos a cada servidor.

- Existindo previsão legal específica regulamentando
o direito de percepção do adicional de insalubridade
pelos  servidores  municipais,  bem  como  laudo
pericial  atestado  o  grau  de  insalubridade  da
atividade  desenvolvida,  tal  benefício  deve  ser
assegurado  à  servidora,  enfermeira,  e,  em  grau
médio,  porquanto  se  sujeita  à  exposição  a  agentes
biológicos insalubres,  consoante prevê o Anexo 14,
da  Norma  Regulamentadora  nº  15,  da  Portaria  nº
3.214/78, do Ministério do Trabalho e Emprego.

- Diante da necessidade de legislação específica para
a  concessão  do  adicional  de  insalubridade,  a
percepção da respectiva verba é devida tão apenas a
partir da instituição da lei municipal disciplinando o
a vantagem perseguida.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos. 

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover a remessa oficial e o apelo.

Kennia  Sibelly  Marques  de  Abrantes  ajuizou  a
presente Ação de Cobrança, em face do Município de Sousa, argumentando que é
servidora municipal, tendo prestado concurso público para o cargo de Enfermeira e
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sido  nomeado  em  03  de  março  de  2008,  fl.  08,  desempenhando  suas  atividades
laborativas  na  Secretaria  Municipal  de  Saúde,  junto  ao  Serviço  de  Atendimento
Móvel de Urgência – SAMU 192, razão pela qual postula o pagamento do retroativo
do  adicional  de  insalubridade,  ao  fundamento  de  que  muito  embora  exista  lei
municipal regulamentando o respectivo benefício desde agosto de 2011, só passou a
receber a vantagem em maio de 2013, de modo que pugna pelo pagamento da verba,
no período de agosto de 2011 a abril de 2013, no percentual de 20% (vinte por cento).

Contestação apresentada pelo  Município de Sousa,
fls. 19/23.

Perícia realizada, fls. 34/40.

Às  fls.  47/52,  o  Juiz  de  Direito  a  quo julgou
procedente o pedido, decidindo nos seguintes termos:

ANTE O EXPOSTO, com fulcro no artigo 487, I, do
NCPC,  JULGO  PROCEDENTE  O  PEDIDO,  para
condenar o réu na obrigação de pagar a (o) autor (a)
os  valores  retroativos  do  mencionado  adicional,  a
partir  de  31  de  Agosto  de  2011 até  30  de  abril  de
2013, incidindo juros de mora e correção monetária, a
partir  da  citação,  na  forma  do  art.  1º-F,  da  Lei  nº
9.494/97.
Sem custas, face a isenção legal da parte sucumbente.
Ante a iliquidez da sentença, o valor dos honorários
advocatícios serão fixados por quando da liquidação
do julgado, na forma do art. 85, parágrafo 4º, II, do
NCPC.
Sentença submetida ao duplo grau de jurisdição, ante
o contido na súmula 490, do STJ.

Inconformado,  o  Município  de  Sousa interpôs
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APELAÇÃO,  fls. 54/61, e,  nas suas razões, defende ser indevido o pagamento do
adicional de insalubridade, ao argumento de que, a um, a promovente recebe e faz
uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI's), o que considera ser suficiente
para eliminar as condições eventualmente prejudiciais à saúde dos profissionais de
enfermagem, a dois, acaso seja reconhecida o direito a insalubridade, este só seria
devido  a  partir  da  elaboração  do  laudo  pericial,  confeccionado  após  o  período
pleiteado na exordial, entre agosto de 2011 a abril de 2013.

Contrarrazões  ofertadas,  fls.  67/69,  pugnando  pelo
desprovimento do recurso.

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista  o não preenchimento das  hipóteses  elencadas  no art.  82,  do Código de
Processo  Civil  de  1973,  consubstanciado,  ainda,  no  art.  169,  §1º,  do  Regimento
Interno do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Inicialmente,  infere-se  que  os  presentes  autos
aportaram a esta Corte de Justiça em razão da interposição de  Recurso Apelatório
pela edilidade, bem como por meio da  Remessa Oficial, motivo pelo qual passo a
analisá-los conjuntamente, haja vista o exame das questões meritórias recursais se
entrelaçarem.

Da análise do feito, percebe-se que o ponto central da
questão posta a desate reside em auferir se a autora,  Kennia Sibelly Marques de
Abrantes,  faz  jus  à  percepção  do  adicional  de  insalubridade,    no  período
compreendido entre agosto de 2011 a abril de 2013.

Vislumbro  que  o  vínculo  jurídico  existente  entre  a
servidora e a Administração é de natureza estatutária,  fls. 08/09,  estando a mesma,
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portanto, submetida a regime próprio do ente municipal para o qual labora.

Dessa  forma,  é  aplicável  à  hipótese  telada  a  Lei
Complementar  nº  082,  de  31  de  agosto  de  2011, fl.  29/30,  que regulamentou  os
adicionais de penosidade, insalubridade e periculosidade previstos no art. 7º, XXIII,
da  Constituição  Federal,  e  no  art.  65,  parágrafo  único,  da  Lei  Complementar  nº
002/1994, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores do Município de Sousa.

Com  efeito,  a  Lei  Complementar  nº  082/2011,  que
disciplinou  o  percebimento  dos  adicionais  de  penosidade,  insalubridade  e
periculosidade pelos servidores municipais de Sousa, traz, no seu art. 1º, a seguinte
redação:

Art.  1º.  Os  servidores  públicos  municipais  que
trabalham com habitualidade em locais insalubres ou
em  atividades  ou  operações  penosas  e  perigosas,
fazem jus aos adicionais previstos no art. 7º, inciso
XXIII,  da  Constituição  Federal  e  no  art.  65  da  lei
Complementar nº 002, de 10 de janeiro de 1994.

No tocante às atividades tidas como insalubres e aos
percentuais correspondentes aos valores devidos a título de tal verba, a legislação
municipal enuncia, nos seus arts. 2º, 3º e 5º:

Art.  2º  O  exercício  de  trabalho  em  condições
insalubres assegura a percepção de adicional de 40%
(quarenta  por  cento),  20% (vinte  por  cento)  e  10%
(dez  por  cento)  calculado  sobre  a  menor
remuneração paga pelo município de Sousa, segundo
se classifiquem, respectivamente, nos graus máximo,
médio e mínimo.

E,
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Art.  3º  São  consideradas  atividades  ou  operações
insalubres  aquelas  que,  pela  natureza,  pelas
condições ou pelo método de trabalho, exponham os
servidores  a  agentes  nocivos  à  saúde,  em  nível
superior  ao  da  tolerância  fixada,  em  razão  da
natureza e do tempo de exposição aos seus efeitos.
[…]

Ainda,

Art.  5º  A  caracterização  e  a  classificação  de
penosidade,  periculosidade  e  insalubridade  serão
processadas através de perícias e laudos técnicos de
inspeção efetuados por Médico ou Engenheiro do
Trabalho, na forma do Parágrafo único do art. 66 da
Lei Complementar Municipal nº 002/94.
Parágrafo único. As atividades e operações penosas,
perigosas  e  insalubres  no  Município  de  Sousa  são
aquelas definidas nas normas reguladoras nsº 15 e 16
do Ministério do Trabalho.

Pela inteligência dos dispositivos supracitados, vê-se
que a referida lei,  ao regulamentar o percebimento do adicional de insalubridade
pelos  servidores  do  Município  de  Sousa,  enunciou  expressamente,  no  parágrafo
único, do art. 5º,  que as atividades insalubres são aquelas definidas nas Normas
Regulamentadoras nºs 15 e 16, do Ministério do Trabalho e Emprego.

E no tocante às atividades tidas como insalubres, a
Norma Regulamentadora nº 15, do Ministério do Trabalho e Emprego enuncia:

ANEXO XIV 
AGENTES BIOLÓGICOS 
Insalubridade de grau médio
Trabalhos e operações em contato permanente com
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pacientes,  animais  ou  com  material  infecto-
contagiante, em:
-  hospitais,  serviços  de  emergência, enfermarias,
ambulatórios,  postos  de  vacinação  e  outros
estabelecimentos destinados aos cuidados da saúde
humana (aplica-se unicamente ao pessoal que tenha
contato  com  os  pacientes,  bem  como  aos  que
manuseiam  objetos  de  uso  desses  pacientes,  não
previamente esterilizados);

Diante do panorama narrado,  conclui-se  que a  Lei
Complementar nº 082/2011, além de ter estabelecido os percentuais correspondentes
e  a  base  do  cálculo  do  adicional  de  insalubridade,  considerou  insalubres  as
atividades  definidas  pela  Norma  nº  15,  da  Portaria  3.214/78,  do  Ministério  do
Trabalho e Emprego, o que está em conformidade, ao meu juízo, com a exigência
prevista  na  Súmula  nº  42,  deste  Tribunal  de  Justiça,  qual  seja,  necessidade  de
legislação específica do ente federativo disciplinando o percebimento do adicional
em questão pelos seus servidores.

No  caso,  em  apreço,  conforme  exposto  no  laudo
pericial,  à  fl.  39,  “a autora tem como função a atividade de enfermagem de pré-
atendimento  hospitalar  através  do  SAMU,  pelo  que  dar  assistência  de  primeiros
socorros  a  pessoas  acidentadas,  e/ou doentes  infectocontagiosas  no Município  de
Sousa”,  quer  dizer,  a  atividade  exercida  pela  recorrida  enquadra-se  na  descrição
transcrita na Norma Regulamentadora nº 15, do Ministério do Trabalho e Emprego,
tanto que de acordo com os contracheques colacionados aos autos, pelo próprio ente
municipal, às fls. 43/45, a parte autora passou a receber o referido benefício a partir
de maio de 2013.

Por outro quadrante, no meu sentir, entendo que a
servidora faz jus ao percebimento do adicional de insalubridade em grau médio, ou
seja,  no  percentual  de  20% (vinte  por  cento),  isso  porque  existe  nos  autos  laudo
pericial atestando que as atividades desenvolvidas pela promovente caracterizam-se
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como insalubres, em grau médio, fl.  39, não tendo a Edilidade acostado qualquer
documento hábil para infirmar a força probante do laudo em comento. 

De outra sorte,  não  prospera a súplica do apelante
quando alega ser devido o pagamento do adicional somente a partir da elaboração
do laudo pericial  ,  eis que     em obediência ao entendimento desta Corte de Justiça
sedimentado por meio da Súmula nº 42, a implantação do adicional é devido a partir
da regulamentação por lei específica sobre a matéria pelo respectivo ente federado,
in casu, a partir da edição da Lei Municipal nº 082/2011, que regulamentou a referida
verba no Município de Sousa.

Em  caso  semelhante,  o  seguinte  julgado  deste
Sodalício, destacado na parte que interessa:

REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
RECLAMAÇÃO  TRABALHISTA.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.
MUNICÍPIO  DE  SOUSA.  VANTAGEM  PREVISTA
NA  LEI  COMPLEMENTAR  Nº  082/2001.
LEGISLAÇÃO  MUNICIPAL  QUE  PERMITE  A
APLICAÇÃO  SUBSIDIÁRIA  DE  NORMAS
REGULAMENTADORAS  EMANADAS  PELO
MINISTÉRIO  DO  TRABALHO.  PERÍCIA  QUE
COMPROVA GRAU MÉDIO DE INSALUBRIDADE.
BENESSE  DEVIDA.  IRRETROATIVIDADE  DO
PAGAMENTO.  NÃO  ACOLHIMENTO.  VERBA
DEVIDA APENAS A PARTIR DA EDIÇÃO DA LEI
REGULAMENTADORA.  PRECEDENTES  DESTA
CORTE  DE  JUSTIÇA.  HONORÁRIOS.
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  COMPENSAÇÃO.
PARTE  BENEFICIÁRIA  DA  GRATUIDADE.
POSSIBILIDADE.  SÚMULA  Nº  306  DO  STJ.
CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLCIA. JUROS
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DE  MORA  E  CORREÇÃO  MONETÁRIA  PELO
INPC.  NOVO  POSICIONAMENTO  DO  STF.
PROVIMENTO  PARCIAL  DA  REMESSA
NECESSÁRIA.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO
APELO  INTERPOSTO  PELO  MUNICÍPIO.
DESPROVIMETNO DA APELAÇÃO DA AUTORA.
- Por força da ausência de previsão normativa no art.
39,  §  3º,  da  Constituição  da  República,  os  agentes
públicos  não  fazem  jus,  de  forma  automática,  ao
adicional de insalubridade, mostrando-se necessária
interposição legislativa para que essa garantia a eles
se  estenda.  -  Na  hipótese,  percebe-se  que  a  Lei
Complementar nº 082/2011, do Município de Sousa
regulamentou  o  art.  65  da  Lei  Complementar
Municipal  nº  002/94,  dispondo  sobre  o  adicional
conferido aos servidores públicos municipais pelo
desempenho de atividades insalubres, perigosas ou
penosas.  -  No  art.  5º,  parágrafo  único  da  norma
regulamentadora,  há  a  expressa  remissão  do
legislador municipal à Norma Regulamentadora nº
15, a qual dispõe sobre as atividades e operações
insalubres, verificando-se, portanto, a existência de
regulamentação legal e específica, apta a assegurar
a  percepção  do  direito  dos  servidores  ao
recebimento  do  adicional  de  insalubridade,  não
havendo  necessidade  de  integração  do  diploma
legal. - A atividade exercida pela autora enquadra-
se perfeitamente na situação descrita na normativa
a que alude especificamente a legislação municipal
que regulamenta a verba trabalhista em tela, tendo
andado bem a Magistrada a quo ao deferir à autora
o adicional de insalubridade nos termos do laudo
pericial  confeccionado  durante  a  instrução.  -  In

Remessa Oficial e Apelação Cível nº 0003044-02.2014.815.0371                                                                                       9  



casu, a definição por lei específica somente ocorreu
em agosto de 2011, com a entrada em vigor da Lei
Complementar  nº  082,  de  31  de  agosto  de  2011.
Assim,  é  vedado  ao  Poder  Judiciário  deferir  o
benefício à promovente no período que antecede a
vigência da referida noma, sob pena de afronta ao
princípio  da  separação  de  poderes.  Portanto,
apenas a partir da edição da citada lei local, deve
ser  concedida  a  gratificação  de  insalubridade  à
autora.  […].  (TJPB:  RO  AC  nº  0001827-
26.2011.815.0371,  Primeira  Câmara  Especializada
Cível,  Relatora:  Juíza de Direito  Convocada Vanda
Elizabeth Marinho Barbosa, julgado em 21/10/2014;
DJPB 10/11/2014, pág. 11).

E,

APELAÇÃO  CÍVEL.  RECLAMAÇÃO
TRABALHISTA.  AGENTE  COMUNITÁRIO  DE
SAÚDE.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.
EXISTÊNCIA  DE  LEI  MUNICIPAL
REGULAMENTADORA. LAUDO EMITIDO POR
PERITO RECONHECENDO A INSALUBRIDADE
DA  ATIVIDADE  EXERCIDA.  CONCESSÃO  A
PARTIR DA VIGÊNCIA DA LEI MUNICIPAL N.
082/2011. RETROATIVO ANTERIOR À VIGÊNCIA
DA  LEI.  IMPOSSIBILIDADE.  PROVIMENTO
PARCIAL. 1. A autora tem direito ao recebimento do
adicional de insalubridade, pois foram atendidos os
pressupostos  autorizadores  para  sua  concessão,
quais  sejam:  a  existência  de  Lei  municipal
regulamentando  a  matéria  e  o  laudo  pericial
atestando  a  atividade  exercida  como  insalubre.  2.
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Segundo a Súmula nº  42 do tribunal  de justiça da
Paraíba, o adicional de insalubridade só é devido a
servidor  submetido  a  vínculo  estatutário  ou
funcional  administrativo  específico  se  houver
expressa previsão em norma legal editada pelo ente
federado envolvido. 3. A concessão do adicional de
insalubridade  foi  regulamentada  pelo  município
de Sousa com a publicação da Lei n. 082/2011, com
vigência  em  agosto  de  2011.  (TJPB;  APL 0001719-
94.2011.815.0371;  Segunda  Câmara  Especializada
Cível;  Rel.  Des.  João  Batista  Barbosa;  DJPB
19/11/2015; Pág. 17).

Outrossim,  não  merece  guarida  a  alegação  de  ser
indevido  o  pagamento  do  adicional  de  insalubridade,  ao  fundamento  de  que  a
promovente recebe e faz uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI's), eis que
o fornecimento do material de proteção, não exime a Administração Pública do dever
de adimplir a vantagem perseguida, em especial, por não ter a edilidade comprovado
que o uso efetivo do equipamento redundou na eliminação da nocividade.

Nesse  trilhar,  com  base  nos  fundamentos  aqui
esposados, resta claro que à demandante é devido o adicional de insalubridade, a
partir da vigência da  Lei Municipal nº  082/2011, que regulamentou a percepção de
aludido benefício, no percentual de 20% (vinte por cento).

De  outra  banda,  no  concernente  à  incidência  da
correção monetária e dos juros moratórios das dívidas da Fazenda Pública, é de se ter
aplicável em sua íntegra o art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com observância da redação
dada pela Lei nº 11.960/09, a partir de 30 de junho de 2009.

Por fim, ratifico a condenação do Município de Sousa
no pagamento dos honorários advocatícios na forma fixada na decisão de primeiro
grau, considerando que a parte autora sagrou-se vitoriosa.
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À luz dessas considerações, vê-se que a sentença bem
aplicou os fatos e sopesou o direito, não havendo motivo para reformá-la.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À
REMESSA  OFICIAL  E  À  APELAÇÃO  MANEJADA  PELO  MUNICÍPIO  DE
SOUSA.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Gustavo Leite Urquiza (Juiz de
Direito convocado para substituir o Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho) (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra. Marilene  de  Lima  Campos  de
Carvalho, Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 01 de agosto de 2017 - data do julgamento.

Gustavo Leite Urquiza
        Juiz de Direito Convocado 
                       Relator
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